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Nos termos do Item 3, Parágrafo único do artigo 148,

da VITT Consolidação do Regimento Interno, a presente

proposição esteve em pauta nos dias correspondentes

às 8o à 12o Sessões Ordinárias (de 13 a 22 de fevereiro de

1996), não tendo recebido emendas e substitutivos.

DOL. 23 de fevereiro de 1996

ÇA

ETA À q a a ,eme, solda Lertele.
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PARECER N.o , DE 1996.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 50,
DE 1996.

O nobre deputado Gilberto Kassab apresenta o Projeto de Lei n.o 50/96

com o propósito de alterar o inciso IV do artigo 2.o da Lei n.o 10.403, de 6 de julho de

1971.

No período regimental em que permaneceu em pauta, a propositura não

recebeu emendas nem substitutivos.

Já no âmbito desta Comissão, compete-nos exarar parecer sobre a

matéria sob os seus aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante determina o $&

1.o do artigo 31 da VIII Consolidação do Regimento interno.

A modificação proposta pelo autor na lei que reorganiza o Conselho

Estadual de Educação é a de acrescentar em suas atribuições de concessão de auxílio

do Estado a entidades sem fins lucrativos a de assegurar ensino gratuito aos

educandos portadores de deficiência, doença ou desvio da normalidade.

A matéria é de natureza legislativa, porém, quanto à iniciativa fere a

preceitos de ordem constitucional e legal, por invadir a seara de competência privativa

do Executivo, assim definida nos artigos 241 e 242 da Constituição Estadual.



Desfavorável é o nosso parecer ao projeto de lei n.0 50, de 1996.

Sala das Comissões, em

MVMM

CCJ0O37/96 -03.4.96
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Senhor Prosidence

REQUEIRO, nos termos regimentais,seja

designado RELATOR ESPECIAL para 9 Projeto de Lei 50/96

de minha autoria, uma vez que se encontra com o prazo vencide

na Comissão de Constituição e Justiça.
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Senhor Assessor Procurador - Chefe:

Projeto de Lei. no 50/96 encontra-se na Comissão de Constituição
e Justiça com o prazo regimental vencido.

ATM, em 10 ce junho de 1.996.

Auxiliar Técnico da Mesa

Senhor Presidente:

À vista da informação supra, sugerimos

a Vossa Excelência que determine o procedimento previsto no 35 -2o| doartigo

61 da VIII Consolidação do Regimento Interno.

ATM, em 19 de junho ce 1.996.

Auro Augusto Caliman

Assessor Procurador - Chefe

DESPACHO

À ATM, para requisitar da Comissão

de Constituiçãoe Justica o ProjetodeLei No 30/26

para as providências previstas no artigo 61 da VII Consolidação do Regimento Interno.

GP em 17 de junho de 1996.
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PARECER No ..., de 1996

Do Relator Especial, em substituição a

Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei no

O, dE TODA.

De iniciativa do nobre Deputado Gilberto

Kassab, a presente propositura tem a finalidade de alterar o inciso

TV do Artigo 2o da Lei no 10.403, de 6 de julho de 1971,

Pauta e tramitação regimentais, sem o

oferecimento de emendas ou substitutivos, ou ainda apreciação

de eventual Requerimento de Urgência.

Exaurido o prazo em que a Douta Comissão

de Constituição e Justiça deveria se manifestar sobre o projeto,

coube a este parlamentar, em subsLituição, o exame do proposto,

nos termos do 8 1o do Artigo 31 do nosso Regimento Interno Consoli

dado e em atendimento ao despacho de fls. / verso.

E, ao faze-lo, verifico de imediato que

a matéria é de natureza legislativa, não se inserindo no rol das

definidas como de competência exclusiva do Senhor Governador,

quanto à sua proposição.

Vale lembrar, nos termos da definição

contida no Artigo 242 da Constituição do Estado de São Paulo,

que o Conselho Estadual de Educação "é órgão... do sistema de

ensino do Estado de Sao Paulo, com suas atribuições, organização

e composição definidas em lei.!!

Ora o sistema de ensino do nosso Estado

é patrimônio de todos e, se o órgão que lhe dá suporte é o Conselho

Estadual de Educação, nada mais correto que, via projeto de lei,

o Deputado queira fazer figurar entre as atribuições “do referido

Órgão aquela norma que incentive e assegure o ensino aos portadores

de deficiências. /
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Assim, entendemos que o vrojeto de lei

no c0, de 1996 se encontra apto a prosperar. Manifesto-me pelo

seu acolhimento.

Favoravel, pois, e o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Fem E GALVÃO DÉ OLIVEIRA
Rel or Spoetal
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